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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1º O inciso XI do art. 37 da Constituição passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 37. ...................................................................... 

.................................................................................... 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 

cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas 

as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal; 

..........................................................................."(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda constitucional que ora se propõe tem como 

propósito essencial a discriminação contida no conteúdo em vigor. Não se constata, 

por mais que se examine a matéria, razão suficiente para diferenciar os servidores 

estaduais e municipais dos federais. Se há teto remuneratório, ele deve ser o 

mesmo, qualquer que seja a esfera de governo, até para que a própria Constituição 

não entre em contradição com a garantia insculpida no enunciado de seu art. 5º. 

Com as alterações aqui produzidas, a moralizadora regra do 

teto remuneratório passa a possuir uma característica capaz de lhe conferir maior 

aplicabilidade, tendo em vista que se revestirá de maior bom senso. A lei, qualquer 

que seja o seu nível, cai no desuso se não se obedece a esse parâmetro, o que por 

sinal já começou a ocorrer no que diz respeito à retribuição dos desembargadores e 

dos servidores do Poder Judiciário estadual, para a qual o Pretório Excelso vem 

produzindo leitura conforme o texto aqui proposto. 

Por tais fundamentos, pede-se o endosso dos nobres Pares 

para a apresentação e a aprovação da presente proposta. 
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Sala das Sessões, em 13 de junho de 2007. 

Deputado João Dado 

 Proposição: PEC 0089/07 

 Autor da Proposição: JOÃO DADO E OUTROS                                           

 Data da Apresentação: 13/06/2007 

 Ementa: Dá nova redação ao inciso XI do art. 37 da Constituição. 

 Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

 Totais de Assinaturas: Confirmadas 174 
 Não Conferem 010 
 Licenciados 000 
 Repetidas 002 
 Ilegíveis 001 
 Total 187 

 Assinaturas Confirmadas 
 ABELARDO CAMARINHA              PSB SP 

 AELTON FREITAS                  PR MG 

 ALCENI GUERRA                   DEM PR 

 ALEX CANZIANI                   PTB PR 

 ALICE PORTUGAL                  PCdoB BA 

 ALINE CORRÊA                    PP SP 

 ANÍBAL GOMES                    PMDB CE 

 ANSELMO DE JESUS                PT RO 

 ANTONIO BULHÕES                 PMDB SP 

 ANTÔNIO CARLOS BIFFI            PT MS 

 ANTONIO CRUZ                    PP MS 

 ARIOSTO HOLANDA                 PSB CE 

 ARMANDO ABÍLIO                  PTB PB 

 ARNALDO FARIA DE SÁ             PTB SP 

 ARNALDO JARDIM                  PPS SP 

 ARNALDO VIANNA                  PDT RJ 

 ARNON BEZERRA                   PTB CE 

 ASDRUBAL BENTES                 PMDB PA 

 ÁTILA LIRA                      PSB PI 

 AYRTON XEREZ                    DEM RJ 

 BONIFÁCIO DE ANDRADA            PSDB MG 
 BRUNO ARAÚJO                    PSDB PE 

 CARLITO MERSS                   PT SC 

 CARLOS ALBERTO LERÉIA           PSDB GO 

 CARLOS SOUZA                    PP AM 

 CARLOS WILLIAN                  PTC MG 
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 CARLOS ZARATTINI                PT SP 

 CELSO RUSSOMANNO                PP SP 

 CEZAR SCHIRMER                  PMDB RS 

 CHICO DA PRINCESA               PR PR 

 CIRO NOGUEIRA                   PP PI 

 CIRO PEDROSA                    PV MG 

 CRISTIANO MATHEUS               PMDB AL 

 DAMIÃO FELICIANO                PDT PB 

 DANIEL ALMEIDA                  PCdoB BA 

 DARCÍSIO PERONDI                PMDB RS 

 DAVI ALCOLUMBRE                 DEM AP 

 DÉCIO LIMA                      PT SC 

 DELEY                           PSC RJ 

 DEVANIR RIBEIRO                 PT SP 

 DILCEU SPERAFICO                PP PR 

 DR. TALMIR                      PV SP 

 DR. UBIALI                      PSB SP 

 DUARTE NOGUEIRA                 PSDB SP 

 EDINHO BEZ                      PMDB SC 

 EDUARDO BARBOSA                 PSDB MG 

 EDUARDO CUNHA                   PMDB RJ 

 EDUARDO DA FONTE                PP PE 

 EDUARDO LOPES                   PSB RJ 

 EDUARDO VALVERDE                PT RO 

 ELIENE LIMA                     PP MT 

 ELISEU PADILHA                  PMDB RS 

 ELISMAR PRADO                   PT MG 

 ENIO BACCI                      PDT RS 

 EUDES XAVIER                    PT CE 

 EUGÊNIO RABELO                  PP CE 
 EUNÍCIO OLIVEIRA                PMDB CE 

 FELIPE BORNIER                  PHS RJ 

 FÉLIX MENDONÇA                  DEM BA 

 FERNANDO DE FABINHO             DEM BA 

 FERNANDO DINIZ                  PMDB MG 

 FERNANDO FERRO                  PT PE 

 FRANCISCO RODRIGUES             DEM RR 

 GASTÃO VIEIRA                   PMDB MA 

 GERALDO PUDIM                   PMDB RJ 

 GERSON PERES                    PP PA 

 GILMAR MACHADO                  PT MG 

 GIVALDO CARIMBÃO                PSB AL 

 GONZAGA PATRIOTA                PSB PE 

 GUILHERME CAMPOS                DEM SP 
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 ILDERLEI CORDEIRO               PPS AC 

 JACKSON BARRETO                 PMDB SE 

 JAIR BOLSONARO                  PP RJ 

 JERÔNIMO REIS                   DEM SE 

 JOÃO CAMPOS                     PSDB GO 

 JOÃO DADO                       PDT SP 

 JOÃO MAGALHÃES                  PMDB MG 

 JOÃO PAULO CUNHA                PT SP 

 JOAQUIM BELTRÃO                 PMDB AL 

 JORGE BITTAR                    PT RJ 

 JOSÉ EDUARDO CARDOZO            PT SP 

 JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA PV MG 

 JOSÉ OTÁVIO GERMANO             PP RS 

 JOSÉ PAULO TÓFFANO              PV SP 

 JOVAIR ARANTES                  PTB GO 

 JULIÃO AMIN                     PDT MA 

 JÚLIO CESAR                     DEM PI 

 JÚLIO DELGADO                   PSB MG 

 LEANDRO SAMPAIO                 PPS RJ 

 LEANDRO VILELA                  PMDB GO 

 LELO COIMBRA                    PMDB ES 
 LEONARDO QUINTÃO                PMDB MG 

 LEONARDO VILELA                 PSDB GO 

 LINCOLN PORTELA                 PR MG 

 LINDOMAR GARÇON                 PV RO 

 LÚCIO VALE                      PR PA 

 LUIZ BASSUMA                    PT BA 

 LUIZ BITTENCOURT                PMDB GO 

 LUIZ CARLOS BUSATO              PTB RS 

 MAGELA                          PT DF 

 MANATO                          PDT ES 

 MARCELO CASTRO                  PMDB PI 

 MARCELO GUIMARÃES FILHO         PMDB BA 

 MARCELO MELO                    PMDB GO 

 MARCELO SERAFIM                 PSB AM 

 MÁRCIO FRANÇA                   PSB SP 

 MARCO MAIA                      PT RS 

 MARCONDES GADELHA               PSB PB 

 MARIA DO CARMO LARA             PT MG 

 MÁRIO DE OLIVEIRA               PSC MG 

 MÁRIO HERINGER                  PDT MG 

 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA        PR AL 

 MENDES RIBEIRO FILHO            PMDB RS 

 MIGUEL CORRÊA JR.               PT MG 
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 MILTON MONTI                    PR SP 

 MOISES AVELINO                  PMDB TO 

 NELSON BORNIER                  PMDB RJ 

 NELSON MARQUEZELLI              PTB SP 

 NELSON MEURER                   PP PR 

 NELSON PELLEGRINO               PT BA 

 NELSON TRAD                     PMDB MS 

 NEUCIMAR FRAGA                  PR ES 

 NILSON MOURÃO                   PT AC 

 ODAIR CUNHA                     PT MG 

 ODÍLIO BALBINOTTI               PMDB PR 

 OSMAR JÚNIOR                    PCdoB PI 

 OSVALDO REIS                    PMDB TO 

 OTAVIO LEITE                    PSDB RJ 

 PAULO HENRIQUE LUSTOSA          PMDB CE 

 PAULO ROCHA                     PT PA 

 PAULO RUBEM SANTIAGO            PT PE 

 PEDRO EUGÊNIO                   PT PE 

 PEDRO NOVAIS                    PMDB MA 

 PEDRO WILSON                    PT GO 

 POMPEO DE MATTOS                PDT RS 

 RAIMUNDO GOMES DE MATOS         PSDB CE 

 RATINHO JUNIOR                  PSC PR 

 RAUL JUNGMANN                   PPS PE 

 REGIS DE OLIVEIRA               PSC SP 

 REINALDO NOGUEIRA               PDT SP 

 RENATO AMARY                    PSDB SP 

 RENATO MOLLING                  PP RS 

 RIBAMAR ALVES                   PSB MA 

 RICARDO TRIPOLI                 PSDB SP 

 ROBERTO BRITTO                  PP BA 

 ROBERTO SANTIAGO                PV SP 

 RÔMULO GOUVEIA                  PSDB PB 

 RUBENS OTONI                    PT GO 

 SANDES JÚNIOR                   PP GO 

 SANDRO MATOS                    PR RJ 

 SEBASTIÃO BALA ROCHA            PDT AP 

 SEBASTIÃO MADEIRA               PSDB MA 

 SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO        PT BA 

 SÉRGIO BRITO                    PDT BA 

 SEVERIANO ALVES                 PDT BA 

 SILVINHO PECCIOLI               DEM SP 

 SILVIO TORRES                   PSDB SP 
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 TADEU FILIPPELLI                PMDB DF 

 TAKAYAMA                        PTB PR 

 TATICO                          PTB GO 

 ULDURICO PINTO                  PMN BA 

  VANDERLEI MACRIS                                PSDB                           SP 

 VICENTE ARRUDA                  PR CE 

 VICENTINHO                      PT SP 

 VICENTINHO ALVES                PR TO 

 VIGNATTI                        PT SC 

 VILSON COVATTI                  PP RS 

 VIRGÍLIO GUIMARÃES              PT MG 

 WALTER PINHEIRO                 PT BA 

 WOLNEY QUEIROZ                  PDT PE 

 ZÉ GERALDO                      PT PA 

 ZÉ GERARDO                      PMDB CE 

 ZENALDO COUTINHO                PSDB PA 

 ZEQUINHA MARINHO                PMDB PA 

 Assinaturas que Não Conferem 
 ADÃO PRETTO                     PT RS 

 DOMINGOS DUTRA                  PT MA 

 FILIPE PEREIRA                  PSC RJ 

 MAURÍCIO TRINDADE               PR BA 

 PAULO PEREIRA DA SILVA          PDT SP 

 PROFESSOR SETIMO                PMDB MA 

 ROGERIO LISBOA                  DEM RJ 

 VALTENIR PEREIRA                PSB MT 

 VITAL DO RÊGO FILHO             PMDB PB 

 WELLINGTON ROBERTO              PR PB 

 Assinaturas Repetidas 
 DÉCIO LIMA                      PT SC 

 ULDURICO PINTO                  PMN BA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 
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XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
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XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
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LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 
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LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
 * Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
 * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
 * § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 
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TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

Seção I  

 Disposições Gerais  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
* Artigo, caput com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; 
* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; 
* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
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Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, 
* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
* Inciso XVI, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

a) a de dois cargos de professor; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; 
* Alínea c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 13/12/2001. 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta e indiretamente, pelo poder público; 
* Inciso XVII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 
* Inciso XIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada; 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. 
* Inciso XXII acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. 

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente: 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas. 
* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
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seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - o prazo de duração do contrato; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - a remuneração do pessoal. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. 
* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 
* § 11 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
* § 12 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse. 

............................................................................................................................. 

............................................................................................................................. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I - RELATÓRIO 

1. A presente proposta de emenda à Constituição visa a dar 

nova redação ao inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal: 

“Art. 37.......................................................................... 

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 

pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 

cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

2. Em justificação aduzem os autores: 

“A emenda constitucional que ora se propõe tem como 

propósito essencial a discriminação contida no conteúdo em vigor. 

Não se constata, por mais que se examine a matéria, razão 

suficiente para diferenciar os servidores estaduais e municipais dos 

federais. Se há teto remuneratório, ele deve ser o mesmo, qualquer 

que seja a esfera de governo, até para que a própria Constituição 

não entre em contradição com a garantia insculpida no enunciado de 

seu art. 5º. 

Com as alterações aqui produzidas, a moralizadora regra do 

teto remuneratório passa a possuir uma característica capaz de lhe 

conferir maior aplicabilidade, tendo em vista que se revestirá de 

maior bom senso. A lei, qualquer que seja o seu nível, cai no desuso 

se não se obedece a esse parâmetro, o que por sinal já começou a 

ocorrer no que diz respeito à retribuição dos desembargadores e dos 

servidores do Poder Judiciário estadual, para a qual o Pretório 

Excelso vem produzindo leitura conforme o texto aqui proposto.” 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

1. Na forma do Regimento Interno (arts. 32, IV, b, e 202) 

compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania opinar sobre a 

admissibilidade de proposta de emenda à Constituição, cuidando de verificar se 

foi apresentada pela terça parte, no mínimo, do número de Deputados (art. 60, I, da 
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Constituição Federal e art. 201, I do RI) o que, segundo se afirma nos autos, está 

atendido. 

2. Por outro lado, não poderá a Constituição ser emendada na 

vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio art. 

60, § 1º da CF), circunstâncias que, por ora, não ocorrem. 

3. Há que considerar, outrossim, que não será objeto de 

deliberação a proposta de emenda tendente a abolir (art. 60, § 4º da CF) a forma 

federativa de Estado (inciso I), o voto direto, secreto, universal e periódico 

(inciso II), a separação dos Poderes (inciso III) ou os direitos e garantias 

individuais (inciso IV). 

4. A proposta de emenda à Constituição em apreço não afronta 

nenhuma dessas vedações, passando pelo crivo das regras constitucionais 

invocadas, o que abre caminho para o curso de sua regular tramitação. 

5. Nessas condições, o voto é pela admissibilidade da 

presente Proposta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 

Sala da Comissão, em 28 de agosto  de 2007. 

Deputado SÉRGIO BRITO 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 
                          A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição  nº 89/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Sérgio Brito. O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em separado. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Leonardo Picciani - Presidente, Mendes Ribeiro Filho e Neucimar 
Fraga - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Magalhães Neto, Benedito de Lira, 
Bonifácio de Andrada, Bruno Araújo, Cândido Vaccarezza, Cezar Schirmer, Colbert 
Martins, Edmar Moreira, Edson Aparecido, Efraim Filho, Felipe Maia, Flávio Dino, 
Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, Ibsen Pinheiro, José Genoíno, Jutahy Junior, 
Marcelo Ortiz, Maurício Quintella Lessa, Maurício Rands, Mauro Benevides, Moreira 
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Mendes, Nelson Pellegrino, Odair Cunha, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo 
Maluf, Regis de Oliveira, Renato Amary, Roberto Magalhães, Ronaldo Cunha Lima, 
Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Silvinho Peccioli, Valtenir Pereira, Vital 
do Rêgo Filho, Wolney Queiroz, André de Paula, Arnaldo Faria de Sá, Carlos Willian, 
Chico Lopes, Domingos Dutra, Eduardo Cunha, Fernando Coruja, Gonzaga Patriota, 
Hugo Leal, Humberto Souto, José Pimentel, Maria do Rosário, Mussa Demes, 
Ricardo Barros, Rubens Otoni, Sandes Júnior, Sandro Mabel, Severiano Alves, 
Veloso, William Woo e Wladimir Costa. 

 
Sala da Comissão, em 19 de setembro de 2007. 

 
 

Deputado LEONARDO PICCIANI 
Presidente 

                      
VOTO EM SEPARADO DEPUTADO REGIS DE OLIVEIRA 

 
Trata-se de proposta de emenda constitucional que visa alterar o 

inciso XI do art. 37 da Constituição Federal com o propósito essencial a 
discriminação contida no conteúdo em vigor. 

Como justificativa, o autor, ilustre deputado João Dado, alega 
que por mais que se examine a matéria, não se constata razão suficiente para 
diferenciar os servidores estaduais e municipais dos federais. 

Submetido a essa Comissão, o relator, ilustre deputado Sérgio 
Brito apresentou voto pela admissibilidade da presente proposta. 

A proposta de emenda à Constituição não viola nenhuma das 
vedações estipuladas no parágrafo 4º do art. 60 da Constituição Federal. 

A EC 19/98 que promoveu a reforma administrativa dispõe no 
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal que as remunerações e subsídios dos 
agentes públicos, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios “não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal”. 

Posteriormente, a EC 41/03 alterou o inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal para dispor no art. 1º, que as remunerações e subsídios dos 
agentes públicos, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios “não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o 
subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, os subsídios dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitando a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, 
aos Procuradores e Defensores Públicos”. 
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Assim, a EC 41/03 estabelece tetos remuneratórios diferentes 
para os servidores da União, em detrimento dos servidores dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, deferiu 
liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.854 MC/DF, ajuizada pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros e publicada no dia 08 de março de 2003, 
sobre o teto para a magistratura estadual.  

A ação questiona o artigo 1º, da Emenda Constitucional nº 
41/2003 acima mencionado, bem como o artigo 2º, da Resolução nº 13; e o 
parágrafo único, do artigo 1º, da Resolução nº 14, ambas editadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) em 21 de março de 2006 que tratam, respectivamente, 
que “nos órgãos do Poder Judiciário dos Estados o teto remuneratório constitucional 
é o valor de subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça que não pode 
exceder 90, 25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio 
mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal” e “enquanto não editadas as leis 
estaduais referidas no art. 93, inciso V da Constituição Federal, o limite 
remuneratório dos magistrados e servidores dos Tribunais de Justiça, 
correspondente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do 
teto remuneratório constitucional referido no caput, nos termos do disposto no art. 8º 
da emenda constitucional 41 de 2003”. 

A decisão proclamada pelo Supremo defere a liminar, conforme 
o voto do relator, Ministro Cezar Peluso, “para dar interpretação conforme ao inciso 
XI e ao parágrafo 12, ambos do artigo 37 da Constituição Federal, para excluir a 
submissão dos membros da magistratura estadual ao subteto de remuneração, e 
para suspender a eficácia do artigo 2º da resolução 13/2006 e parágrafo único do 
artigo 1º da resolução 14/2006, ambos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)”. 

Esclarece o relator que "a decisão de hoje não aboliu os 
subtetos constitucionais de subsídios, mas apenas estendeu o mesmo teto de 
remuneração (a soma do valor dos subsídios mais alguma vantagem funcional 
reconhecida pela ordem constitucional) das justiças federais à magistratura 
estadual".  

Salientou que o teto remuneratório a ser aplicado "corresponde 
ao valor do subsídio dos membros do STF". O Ministro Cezar Peluso ressaltou que 
"quando haja direito de acrescer ao subsídio, já limitados, alguma vantagem lícita, 
esse total não pode ultrapassar o valor do subsídio dos membros do STF, cujo valor 
é também, nesse sentido, teto de remuneração".  

O valor recebido pelos ministros do STF possui duas funções, 
uma é de subsídio pago aos ministros da Corte pelo desempenho de suas funções. 
A outra é a de teto remuneratório, ou seja, valor máximo a ser recebido no serviço 
público. "A decisão, pois, não aboliu os limites de subsídio dos membros do tribunais 
superiores e dos desembargadores federais e estaduais. Antes da decisão, o teto da 
remuneração dos juízes da União, correspondendo ao valor do subsídio do STF, era 
maior que o dos juízes estaduais", afirmou Peluso.  

Os ministros entenderam que essa diferença não se justifica, 
uma vez que o Poder Judiciário brasileiro é um só - uno. Portanto é incabível um 
tratamento desigual entre os juízes federais e estaduais. A AMB sustenta na ação 
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que o artigo 1º da EC 41/03, ao alterar o artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, previu o subteto para a magistratura estadual em desacordo com os 
“princípios constitucionais da isonomia e da proporcionalidade”, de acordo com o 
disposto no artigo 5º, caput e inciso LIV e o artigo 37, caput da Carta Magna. Essa 
diferenciação, segundo a impetrante, “viola cláusulas pétreas fundamentais 
concernentes à estrutura do Poder Judiciário”. 

O ministro Cezar Peluso iniciou seu voto dizendo entender que 
“a ostensiva distinção de tratamento constante do artigo 37, inciso XI da Constituição 
da República, entre as situações dos membros da magistratura federal e estadual, 
parece vulnerar a regra primária da isonomia”. Ele diz não encontrar razão lógica ou 
jurídica suficiente “para legitimar a disparidade na disciplina de restrições impostas a 
certo conjunto de membros de um poder, o qual é de caráter nacional e unitário”. 

Sustentou Peluso que o Supremo já se manifestou, ao julgar a 
ADI nº 3.367, que o “pacto federativo não se desenha nem expressa em relação ao 
poder Judiciário de forma normativa idêntica à que atua sobre os demais poderes da 
República, porque a jurisdição, enquanto manifestação da unidade do poder 
soberano do Estado, tampouco pode deixar de ser una e indivisível”. Para ele, o 
Judiciário tem caráter nacional. A divisão da estrutura judiciária brasileira é “só o 
resultado da repartição racional do trabalho da mesma natureza, entre distintos 
órgãos jurisdicionais”. 

O artigo 1º da EC 41/2003, prossegue Peluso, “ao atribuir nova 
interpretação ao artigo 37, XI, da Constituição, afrontou o preceito fundamental da 
isonomia, ultrapassando o limite do poder constitucional reformador, inscritos no 
artigo 60, parágrafo 4º, IV, da CF”. 

Assim concluiu o relator, votando no sentido de deferir a cautelar 
na ADI nº 3.854, “para dar interpretação conforme a Constituição Federal ao inciso 
XI do artigo 37 da Constituição Federal, para excluir a submissão dos membros da 
magistratura estadual ao subteto de remuneração, e para suspender a eficácia do 
artigo 2º da resolução 13/06 e parágrafo único do artigo 1º da resolução 14/06, 
ambos do Conselho Nacional de Justiça”. 

A referida decisão joga luzes sobre o tema que é objeto do 
Projeto em questão. Deve-se concluir, dado o caráter vinculante da mencionada 
decisão, que em relação ao Poder Judiciário não se justifica a aplicação de critérios 
diferenciados para a fixação das remunerações e subsídios, uma vez que, é do 
próprio sistema constitucional o caráter uno e nacional da estrutura judiciária. Os 
princípios e normas fundamentais estendem-se a toda a magistratura. 

No entanto, o mesmo raciocínio não se aplica aos Poderes 
Executivo e Legislativo, uma vez que, estes não constituem um poder uno. Os 
princípios e competências são diversos em relação a cada ente federativo, que tem 
autonomia em relação aos demais. Assim sendo, estabelecer o mesmo teto 
remuneratório, ou seja, o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, para 
todos os entes da federação violaria, em princípio, o pacto federativo.  

A Federação, modelo de Estado adotado pelo Brasil, implica na 
autonomia político administrativa de seus membros, os entes federados, visando a 
propiciar a melhor gerência da res publica (coisa pública) através da repartição de 
competências. Na Federação, preconiza-se a descentralização política (repartição 
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de competências), bem como a participação dos Estados membros nas decisões do 
Governo Federal e a possibilidade dos Estados Membros estabelecerem suas 
próprias constituições, moldando sua autonomia político-administrativa. 

A busca do equilíbrio e da terdependência entre União, Estados 
e Municípios é fundamental para a execução do Pacto Federativo consubstanciado 
na Constituição Federal de 1988. 

Assim, é importante perceber que, embora os Estados membros 
não detenham soberania, possuem capacidade de auto-organização, de 
autogoverno e de auto-administração. O artigo 25, caput, da Constituição Federal 
dispõe que “os Estado organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição".  

Neste sentido, os Estados Federados elaboram suas próprias 
Constituições, podendo modificá-las, nos limites estabelecidos pela Carta Maior, ou 
seja, os Estados Membros regulam-se em tudo que não contrarie, explícita ou 
implicitamente a Constituição Federal.  

O Supremo Tribunal Federal entende que “em princípio, os 
Estados e os Municípios, em face da autonomia constitucional, têm competência 
para fixar subtetos locais, tendo em vista que a Constituição Federal apenas fixou o 
teto nacional de remuneração, não estando impedidos de fixar, inclusive, subtetos 
locais em limites inferiores ao estabelecido pela Constituição Federal” (STF – Plena 
– ADIN nº 2.087 MC/AM, Ministro Sepúlveda Pertence). 

Assim, a regra atual, segundo a qual compete aos Estados fixar 
os valores das remunerações dos seus servidores, desde que respeitado o teto 
estabelecido na Constituição Federal, a saber, o subsídio dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, é norma que privilegia o Pacto Federativo.  

Diante de todo o exposto, embora tenha dúvidas sobre a 
aceitabilidade da proposta, em verdade, não se pode, de todo, vedar ao Parlamento 
que reexamine questões firmadas e que discuta as cláusulas firmadas no pacto 
federativo.  

Ainda que se possa dizer que, diante da estrutura federativa, 
seria inaceitável discutir limitações aos Estados-membros, naquilo que diga respeito 
a sua economia interna, penso que seria excessivo cuidado impedir a apreciação da 
matéria pelo Congresso Nacional. 

Assim sendo, embora entenda que se coloca em xeque a 
estrutura federativa do Brasil, não se pode impedir que a matéria seja discutida por 
Comissão Especial. 

Daí a admissibilidade da proposta. 

Sala da Comissão, 18 de setembro de 2007. 

Deputado Regis de Oliveira 
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